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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 25, DE 1o- DE SETEMBRO 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM-
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA, no uso
das suas atribuições legais previstas no art. 22, inciso V, do Anexo I, da Es-
trutura regimental, aprovada pelo decreto no- 6.099, de 26 de abril de 2007;

Considerando o disposto no Decreto n° 5.583, de 16 de
novembro de 2005, que autoriza o IBAMA a estabelecer normas para
a gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros de que trata o §
6° do art. 27 da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003;

Considerando o Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro de
1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos a pesca e a Lei n°
7.679, de 23 de novembro de 1988, que dispõe sobre a proibição da
pesca de espécies em período de reprodução e dá outras providên-
cias.

Considerando que as lagoas marginais são áreas de proteção
permanente e possibilitam a conservação dos ambientes onde as es-
pécies ictíicas tenham garantia de sua sobrevivência pelo menos du-
rante a fase inicial de seu desenvolvimento;

Considerando o que consta do Processo IBAMA
n°02001.004122/2007-75, que trata do defeso da reprodução dos pei-
xes da bacia hidrográfica do rio Paraná, resolve:

Art. 1º . Estabelecer normas de pesca para o período de
proteção à reprodução natural dos peixes, anualmente, de 1° de no-
vembro a 28 de fevereiro, na bacia hidrográfica do rio Paraná.

§ 1º Entende-se por bacia hidrográfica: o rio principal, seus
formadores, afluentes, lagos, lagoas marginais, reservatórios e demais
coleções de água inseridas na bacia de contribuição do rio.

§ 2º Esta Instrução Normativa não se aplica ao reservatório
do Paranoá (Lago Paranoá), em Brasília/DF, cujo ordenamento pes-
queiro é de competência do Distrito Federal.

Art. 2º. Proibir a captura, o transporte e o armazenamento de
espécies nativas da bacia hidrográfica do rio Paraná, inclusive es-
pécies utilizadas para fins ornamentais e de aquariofilia.

§ 1º. Entende-se por espécie nativa: espécie de origem e
ocorrência natural da bacia hidrográfica em questão.

§ 2º. Este artigo não se aplica a manutenção de espécies para
fins de aquariofilia mantidos em residências, sem finalidade comer-
cial, ou aquários públicos de exposição devidamente registrados junto
ao IBAMA como Zoológicos e criadouros científicos.

Art. 3º. Proibir a pesca para todas as categorias e moda-
lidades:

I - nas lagoas marginais;
II - a menos de quinhentos metros (500m) de confluências e

desembocaduras de rios, lagoas, canais e tubulações de esgoto;
III - até um mil e quinhentos metros (1.500m) a montante e

a jusante das barragens de reservatórios de empreendimento hidre-
létrico, e de mecanismos de transposição de peixes;

IV - até um mil e quinhentos metros (1.500m) a montante e
a jusante de cachoeiras e corredeiras;

V - no rio Grande, no trecho compreendido entre a jusante
da barragem da UHE Funil nos municípios de Lavras e Perdões, e a
ponte rodoferroviária que interliga os municípios de Lavras e Ri-
beirão Vermelho, ambos no estado de Minas Gerais;

VI - no rio Grande, no trecho a jusante da barragem da UHE
de Porto Colômbia até a ponte Engenheiro Gumercindo Penteado (nos
municípios de Planura/MG e Colômbia/SP), exceto para fins de trans-
porte, embarque e desembarque, em que se considera como ponto de
referencia o Porto Sakuma na margem do estado de São Paulo e o
Porto Rio Grande na margem do estado de Minas Gerais.

VII - no rio Paranaíba, no trecho compreendido entre a
jusante da barragem da UHE São Simão e a ponte rodoviária da BR
365 (nos municípios de Santa Vitória/MG e São Simão/GO);

VIII - no rio Paranaíba, no trecho compreendido entre a
UHE Itumbiara e a ponte rodoviária da BR 153 nos municípios de
Itumbiara (GO) e Araporã (MG);

IX - no rio Paranaíba, no trecho compreendido entre a ju-
sante da UHE de Emborcação até a ponte Estelita Campos na BR
050;

X - no rio Mogi-Guaçu, até dois mil metros (2.000m) a
montante e a jusante da corredeira, situada próximo à ponte do bairro
Taquari-Ponte, no município de Leme/SP;

XI - no rio Pardo/SP, no trecho compreendido entre a jusante
da barragem da UHE de Limoeiro até sua foz;

XII - no rio Paranapanema, no trecho entre a barragem de
Rosana/SP e a sua foz, na divisa dos estados de São Paulo e Paraná
(Porto Maringá);

XIII - no rio Tietê, no trecho compreendido entre a jusante
da barragem da Usina de Nova Avanhandava até a foz do Ribeirão
Palmeiras, no município de Buritama/SP;

XIV - nos rios da Prata, Tejuco, Quebra-Anzol, Salitre e seus
respectivos afluentes, no estado de Minas Gerais; nos rios Aguapeí,
do Peixe, Santo Anastácio, Anhumas, Xavantes, Arigó, Veado, Moi-
nho e São José dos Dourados (afluentes do rio Paraná), Três Irmãos,
Jacaré-Pepira e seus respectivos afluentes, no estado de São Paulo; rio
Iguaçu e rios com afluência direta ao reservatório de Itaipu, bem
como os rios, Ocoí, São Francisco Falso, São Francisco Verdadeiro,
Arroio Guaçu, Ivaí, Piquirí, das Cinzas, Tibagí e seus afluentes no
estado do Paraná;

XV - No rio Bela Vista, em toda a sua extensão e nos canais
e lagos artificiais do Parque da Piracema, da UHE Itaipu Binacional,
no estado do Paraná;

XVI - nos corpos d'água de domínio dos estados em que a
legislação estadual específica assim o determinar;

XVII - com o uso de aparelhos, petrechos e métodos de
pesca não mencionados nesta Instrução Normativa;

XVIII - nos entornos do Parque Estadual Morro do Diabo
(SP), do Parque Estadual do Rio do Peixe (SP), do Parque Estadual
do Rio Aguapeí (SP), da Estação Ecológica do Mico-Leão-Preto
(SP);do Parque Estadual de Ivinhema (MS); do Parque Nacional de
Ilha Grande (PR/MS); da Estação Ecológica do Caiuá (PR) e do
Parque Nacional do Iguaçu (PR).

§ 1° Para efeito desta Instrução Normativa entende-se por
lagoa marginal os alagados, alagadiços, lagos, lagoas,banhados, ca-
nais ou poços naturais situados em áreas alagáveis da planície de
inundação, que apresentam comunicação permanente ou intermitente
com o rio principal ou canais secundários, podendo, em alguns casos,
ser alimentados exclusivamente pelo lençol freático.

§ 2° Entende-se por entorno ou zona de amortecimento o
raio de 10 km ao redor das Unidades de Conservação ou a área de
entorno estabelecida pelo Plano de Manejo da Unidade de Con-
servação.

Art. 4º. Proibir a realização de competições de pesca, tais
como: torneios, campeonatos e gincanas.

§ 1º. Esta proibição não se aplica a competições de pesca
realizadas em reservatórios, visando a captura de espécies não nativas
(alóctones e exóticas) e híbridos.

§ 2º. Entende-se por:
a) espécie alóctone: espécie de origem e ocorrência natural

em outras bacias brasileiras;
b) espécie exótica: espécie de origem e ocorrência natural

somente em águas de outros países, que tenha ou não sido introduzida
em águas brasileiras;

c) híbrido: organismo resultante do cruzamento de duas es-
pécies.

Art 5º - Proibir, nos rios da bacia , o uso de trapiche ou
plataforma flutuante de qualquer natureza.

Art 6º - Proibir a pesca subaquática.
Parágrafo único. Fica proibido o uso de materiais perfu-

rantes, tais como: arpão, arbalete, fisga, bicheiro e lança.
Art. 7º - Permitir a pesca em rios da bacia, somente na

modalidade desembarcada e utilizando linha de mão, caniço, vara
com molinete ou carretilha, com o uso de iscas naturais e arti-
ficiais:

I - nas áreas não mencionadas no art. 3º desta Instrução
Normativa;

II - para a captura e o transporte sem limite de cota para o
pescador profissional, e cota de 10kg mais um exemplar para o
pescador amador, no ato de fiscalização, somente das espécies não
nativas (alóctones e exóticas) e híbridos tais como: apaiari (Astro-
notus ocelatus); bagre-africano (Clarias sp.); black-bass (Micropterus
sp.); carpa (todas as espécies); corvina ou pescada-do-Piauí (Pla-
gioscion squamosissimus); peixe-rei (Odontesthis sp.); sardinha-de-
água-doce (Triportheus angulatus); piranha preta (Serrassalmus rom-
beus) tilápias (Oreochromis spp. e Tilapia spp.), tucunaré (Cichla
spp.);zoiudo (Geophagus surinamensis e Geophagus proximus) e hí-
bridos.

§ 1º - excetua-se desta permissão o piauçu (Leporinus ma-
crocephalus).

Entende-se por:
I - isca natural todo o atrativo (vivo ou morto, vegetal ou

animal, em partes ou na forma integral, manufaturada ou indus-
trializada) que serve como alimento aos peixes;

II - isca artificial todo artefato não alimentar usado como
atrativo na pesca.

§ 2º - Proibir a utilização de animais aquáticos, inclusive
peixes, camarões, caramujos, caranguejos, vivos ou mortos (inteiros
ou em pedaços), como iscas.

I - Excetuam-se desta proibição os peixes vivos de ocor-
rência natural da bacia hidrográfica, oriundos de criações, acom-
panhados de nota fiscal ou nota de produtor.

Art. 8º - Permitir a pesca em reservatórios, nas modalidades
desembarcada e embarcada, com linha de mão ou vara, linha e anzol,
caniço simples, com molinete ou carretilha com uso de iscas naturais
e artificiais:

I- exclusivamente espécies não nativas (alóctones e exóticas)
e híbridos;

II - captura e transporte sem limite de cota para o pescador
profissional e cota de 10

kg mais um exemplar para o pescador amador.
§ 1° - excetua-se desta permissão o piauçu (Leporinus ma-

crocephalus).
§ 2º - Proibir a utilização de animais aquáticos, inclusive

peixes, camarões, caramujos, caranguejos, vivos ou mortos (inteiros
ou em pedaços), como iscas.

I - Excetuam-se desta proibição os peixes vivos de ocor-
rência natural da bacia hidrográfica, oriundos de criações, acom-
panhados de nota fiscal ou nota de produtor.

Art. 9º. Permitir aos pescadores profissionais e amadores o
transporte de pescado por via fluvial somente em locais cuja pesca
embarcada é permitida.

Art. 10. Permitir ao pescador profissional e amador a pesca
embarcada e desembarcada, no trecho compreendido entre a Ponte
Ferroviária Francisco de Sá a jusante da UHE Souza Dias (Jupiá) e a
montante da barragem da UHE Sérgio Motta (Porto Primavera), ape-
nas para a captura e transporte de espécies exóticas, alóctones e
híbridos.

Art. 11. O produto da pesca oriundo de locais com período
de defeso diferenciado ou de outros países, deverá estar acompanhado
de comprovante de origem, sob pena de apreensão do pescado e dos
petrechos, equipamentos e instrumentos utilizados na pesca.

Parágrafo único: Entende-se por comprovante de origem, o
documento emitido pelos órgãos federal, estadual, municipal, colônia
de pescadores ou pescador devidamente registrado.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 273, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175,
de 27 de março de 2002, e o art. 29 do Decreto nº 6.944, de 21 de
agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Ficam acrescidos nove cargos de Agente Adminis-
trativo do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, do
Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, ao quantitativo autorizado pela Portaria MP nº 38, de 2 de
março de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 3 de março
de 2009, Seção 1, página 144.

Art. 2º O provimento dos cargos de que trata o art. 1º terá
como contrapartida a extinção de nove postos de trabalho tercei-
rizados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que
estão em desacordo com a legislação vigente, obedecendo ao disposto
na Cláusula Terceira do Termo de Conciliação Judicial - Processo nº
00810-2006-017-10-00-7.

Art. 3º O prazo a que se refere o art. 4º da Portaria nº 38, de
2009, fica prorrogado por mais dois meses contado da data de pu-
blicação desta Portaria.

Art. 4º Ficam mantidas as demais disposições da Portaria
MP nº 38, de 2009.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

PORTARIA No- 274, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
no art. 1º, inciso I, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999, tendo
em vista o disposto no art. 64, § 2º, do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de
setembro de 1946, e nos arts. 18, inciso II, e 19, incisos I, IV e VI,
da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e os elementos que integram
os Processos nºs 04957.002781/2005-41 e 04905.004317/2009-29, re-
solve:

Art. 1º O inciso II do art. 3º da Portaria MP nº 164, de 24 de
junho de 2009, publicada no Diário Oficial da União em 25 de junho
de 2009, Seção 1, página 134, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 3º...................................................................................
................................................................................................
II - destinar as unidades habitacionais a famílias com renda

média familiar que não ultrapasse dez salários mínimos men-
sais;"(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

PORTARIA No- 275, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso I, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art. 18, inciso I, art. 19, incisos I, IV e

Art. 12. Esta Instrução Normativa não se aplica ao pescado
proveniente de piscicultura ou pesque-pagues/pesqueiros registrados
no órgão competente e cadastrados no Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, devendo
estar acompanhado de nota fiscal.

Art. 13. Fixar o segundo dia útil após o início do defeso
como o prazo máximo para declaração ao IBAMA ou órgão estadual
competente, dos estoques de peixes in natura, resfriados ou con-
gelados, provenientes de águas continentais, armazenados por pes-
cadores profissionais e os existentes nas colônias e associações de
pescadores, nos frigoríficos, nas peixarias, nos entrepostos, nos postos
de venda, nos hotéis, nos restaurantes, nos bares e similares.

Parágrafo único. O produto de que trata este artigo deverá
estar acompanhado das respectivas notas fiscais.

Art. 14. Excluir das proibições previstas nesta Instrução Nor-
mativa, a pesca de caráter técnico ou científico, previamente au-
torizada ou licenciada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade - ICMBio, IBAMA ou órgão estadual compe-
tente.

Art. 15. Aos infratores da presente Instrução Normativa se-
rão aplicadas as penalidades e sanções, respectivamente, previstas na
Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, no Decreto n° 6.514, de 22
de julho de 2008, na Lei n° 10.779, de 25 de novembro de 2003, e
demais legislações estaduais específicas.

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO
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d) aparelhos de respiração e iluminação artificial na pesca
subaquática, exceto para pesquisa autorizada pelo órgão competen-
te;

e) espinhéis e redes que utilizem cabo metálico;
f) joão bobo, bóia, galão ou cavalinho;
g) arbalete, fisga, zagaia, arpão ou outro material contun-

dente perfurante metálicos ou não, para a captura de espécies na-
tivas;

h) pesca de lambada, batida,batição ou rela.
i)feiticeira ou tresmalho.
II - nos seguintes locais:
a) em lagoas marginais;
b) a menos de 200m (duzentos metros) a montante e a

jusante de cachoeiras e corredeiras;
c) a menos de 500m (quinhentos metros) de saídas de efluen-

tes, confluências e desembocaduras de rios, lagoas, lagos e reser-
vatórios;

d) a menos de 1.000m (mil metros) a montante e a jusante de
barragens de empreendimentos hidrelétricos;

e) A menos de 1.500m (mil e quinhentos metros) a montante
e a jusante de mecanismos de transposição de peixes;

f) No rio Bela Vista, em toda a sua extensão e nos canais e
lagos artificiais do Parque da Piracema, da UHE da Itaipu Binacional;
e

g) nos muros.
§ 1°. O uso de joão bobo, bóia, galão ou cavalinho, anzol de

galho, covo para captura de iscas fica permitido nos rios do estado do
Mato Grosso do Sul.

§ 2°. Para o efeito desta Instrução Normativa, entende-se
por:

I- arrasto: o deslocamento de qualquer petrecho de emalhar
tracionado, manual ou mecanicamente, em toda coluna d´água;

II- lagoas marginais: os alagados, alagadiços, lagos, banha-
dos, canais ou poços naturais situados em áreas alagáveis da planície
de inundação, que apresentam comunicação permanente ou inter-
mitente com o rio principal ou canais secundários, podendo, em
alguns casos, serem alimentados exclusivamente pelo lençol freá-
tico;

III- corredeiras: trechos de rio onde o leito apresenta-se atu-
lhado de blocos de rochas e pedras ou grandes lajeados, onde as
águas, por diferença de nível, correm mais velozes;

IV- muros: as edificações ou estruturas confeccionadas de
forma compacta que forme remanso, com quaisquer materiais, im-
plantadas nos leitos dos corpos d'água, com ou sem ligação com uma
das margens.

Art. 3°. Proibir o pescador profissional e amador de ar-
mazenar e transportar peixes sem cabeça ou em forma de postas ou
filés.

Parágrafo único - excetuam-se desta proibição:
a) o pescado proveniente de cultivo, com comprovação de

origem.
b) para os pescadores profissionais, as espécies: armado,

armal ou abotoado (Pterodoras granulosus), raia (Potamotrygon mo-
toro), cascudo-preto (Rhinelepis aspera), cascudo-chinelo (Loricarii-
chthys sp.), cascudo-pantaneiro ou chita (Liposarcus anisitisi), cas-
cudo-abacaxi (Megalancistrus aculeatus), e cascudo-comum (Hypos-
tomus sp.).

Art. 4° Permitir nos rios da bacia hidrográfica do rio Paraná,
para pesca comercial, o uso dos seguintes aparelhos e métodos de
pesca:

I - rede de emalhar com malha igual ou superior a 140mm
(cento e quarenta milímetros), com o máximo de 120m (cento e vinte
metros) de comprimento, instalada a uma distância mínima de 150m
(cento e cinqüenta metros) uma da outra, independentemente do pro-
prietário e identificada com plaqueta, contendo o nome e número de
inscrição do pescador profissional no órgão federal competente;

Parágrafo único. Fica permitida a emenda de redes, mesmo
com tamanho de malha diferenciados, desde que permitidos, e não
ultrapassem o comprimento máximo estabelecido.

II - tarrafa com malha igual ou superior a 80mm (oitenta
milímetros);

III - linha de mão, caniço simples, caniço com molinete ou
carretilha, isca natural ou isca artificial com ou sem garatéia nas
modalidades arremesso e corrico;

IV - duas redes para captura de isca, por pescador,com 2,5m
(dois metros e cinqüenta centímetros) de altura e até 10m (dez me-
tros) de comprimento, com malha mínima de 15mm (quinze mi-
límetros) e máxima de 30mm (trinta milímetros), e identificadas com
plaqueta, contendo nome e número de inscrição do pescador pro-
fissional no órgão federal competente.;

V - espinhel de fundo, instalado a uma distância mínima de
150m (cento e cinqüenta metros) um do outro, independentemente do
proprietário, e identificado com plaqueta, contendo nome e número de
inscrição do pescador profissional no órgão federal competente; e

VI -linhão de fundo ou caçador.
Parágrafo único. Para o efeito desta Instrução Normativa,

entende-se por:
I - isca natural: todo o atrativo (vivo ou morto, vegetal ou

animal, em partes ou na forma integral, manufaturada ou indus-
trializada) que serve como alimento aos peixes;

II - isca artificial: todo artefato não alimentar usado como
atrativo na pesca.

Art. 5° Permitir, nos reservatórios da bacia do rio Paraná,
para pesca comercial, o uso dos seguintes petrechos e métodos de
pesca:

I - rede de emalhar com malha igual ou superior a 80mm
(oitenta milímetros), com o máximo de 350m (trezentos e cinqüenta
metros) de comprimento, instaladas a uma distância mínima de 150m
(cento e cinqüenta metros) uma da outra, independentemente do pro-
prietário, e identificada com plaqueta contendo nome e número de
inscrição do pescador profissional no órgão federal competente;

II - tarrafa com malha igual ou superior a 70mm (setenta
milímetros);

III - duas redes para captura de isca, por pescador, com até
2,5m (dois metros e cinqüenta centímetros) de altura e até 30m (trinta
metros) de comprimento, com malha mínima de 15m (quinze mi-
límetros) e máxima de 30mm (trinta milímetros), contendo a iden-
tificação do pescador no órgão federal competente;

IV - linha de mão, caniço simples, caniço com molinete ou
carretilha, isca natural ou isca artificial com ou sem garatéia, nas
modalidades arremesso e corrico;

V - espinhel de fundo, com o máximo de 100 anzóis cada,
instalado a uma distância mínima de 150m (cento e cinqüenta metros)
um do outro, independentemente do proprietário, e identificado com
plaqueta contendo nome e número de inscrição do pescador pro-
fissional no órgão federal competente; e

VI -linhão de fundo ou caçador.
Parágrafo único. Fica permitida a emenda de redes, mesmo

com tamanho de malha diferenciados, desde que permitidos, e não
ultrapassem o comprimento máximo estabelecido.

Art. 6°. Para efeito de mensuração da malha de redes e
tarrafas, considera-se a distância tomada entre nós opostos da malha
esticada.

Art. 7°. Permitir para a pesca amadora:
I. - linha de mão, caniço simples, caniço com molinete ou

carretilha, isca natural ou isca artificial com ou sem garatéia, nas
modalidades arremesso e corrico; e

II - arbalete ou espingarda de mergulho na pesca subaquá-
tica, apenas para a captura de espécies exóticas e alóctones, sendo
vedado o uso de aparelhos de respiração e iluminação artificial.

Art. 8°. São considerados de uso proibido aparelhos, pe-
trechos e métodos não mencionados nesta Instrução Normativa.

Art. 9°. Proibir a captura, o transporte, o armazenamento e a
comercialização de indivíduos com comprimento total (CT) inferior
aos relacionados no Anexo desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Para efeito desta Instrução Normativa, en-
tende-se por comprimento total (CT): a distância tomada entre a
ponta do focinho e a extremidade da nadadeira caudal.

Art. 10. Aos infratores da presente Instrução Normativa se-
rão aplicadas as penalidades e sanções, respectivamente, previstas na
Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 6.514, de
22 de julho de 2008.

Parágrafo único - Normas editadas por órgãos regionais ou
estaduais referentes aos petrechos, tamanhos mínimos e máximos de
captura, cotas de captura por pescador, períodos e locais permitidos
para pesca, deverão ser respeitadas desde que mais restritivas.

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de
três meses após a data de sua publicação.

Art.12. Revoga-se a Instrução Normativa n° 30, de 13 de
setembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 14 de
setembro de 2005.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

ANEXO

Nome científico Nome vulgar Tamanho mínimo (cm)
Gymnotus carapo tuvira, sarapó, morenita 20
Hoplias malabaricus traíra 25
Hypostomus spp acari, cascudo 30
Leporinus friderici piau, piau-três-pintas 25
Leporinus aff. Obtusidens e elongatus piapara, piau-verdadeiro, piavuçu 40
Liposarcus anisitisi cascudo-pantaneiro 30
Megalancistrus aculeatus cascudo-abacaxi 25
Piaractus mesopotamicus pacu-caranha, pacu 45
Pimelodus maculatus mandi, mandi-amarelo 25
Pinirampus pirinampu barbado, mandi-alumínio 50
Prochilodus lineatus. curimatá, curimbatá, papa-terra 38
Prochilodus affinis curimbatá pioa 30
Pseudopimelodus zungaro bagre-sapo 30
Pseudoplatystoma corruscans surubim, pintado 90
Pseudoplatystoma fasciatum surubim, cachara 70
Pterodoras granulosus armado, armal, abotoado 40
Rinelepis aspera cascudo-preto 25
Salminus brasiliensis dourado 60
Satenoperca pappaterra papaterra, cará 16
Schizodon borelli piau-catingudo, piava 25
Schizodon nasutus taguara, timboré 25
Zungaro zungaro jaú 90

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa n° 25, de 1° de setembro de 2009, publicada no DOU n° 168, de 2 de setembro de 2009, seção I, pág. 88,
onde se lê: "Considerando o Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos a pesca e a Lei n° 7.679,
de 23 de novembro de 1988, que dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em período de reprodução e dá outras providências". Leia-se:
"Considerando a Lei n° 9.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura
e da Pesca."

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 278, DE 2 DE SETEMBRO DE 2009

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, E DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no
art. 8o, inciso I, alínea "b", e parágrafo único, do Decreto no 6.752, de 28 de janeiro de 2009, resolvem:

Art. 1º Ampliar o limite de movimentação e empenho de que trata o Anexo I da Portaria Interministerial MP/MF nº 64, de 30 de março
de 2009, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

GUIDO MANTEGA

ANEXO

AMPLIAÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF No 64,

DE 30 DE MARÇO DE 2009)
R$ Mil

Disponível
Órgão e/ou Unidades Orçamentárias Custeio Investimento + Inversão

Financeira
To t a l

54000 Ministério do Turismo 0 30.000 30.000

T o t a l 0 30.000 30.000

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159,
162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios
anteriores.

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.

66994977153
Retângulo
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Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1.2. Da representatividade da peticionária
Levando em conta os dados de produção apresentados pela

peticionária relativos às empresas Cooperdisc Editorial Log Ltda. e
NovoDisc Mídia Digital Ltda., observou-se que a produção da Vi-
deolar equivaleu a 75% da produção nacional CD-R e a 100% da
produção nacional de DVD-R, no período de julho de 2006 a junho
de 2007. Assim, considerou-se que a petição foi apresentada pela
indústria doméstica, nos termos do inciso III do art. 3o do Decreto no
1.488, de 1995.

1.3 Da Abertura
Tendo sido apresentados indícios suficientes de que o surto

de importações resultou em ameaça de prejuízo grave à indústria
doméstica, a Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) iniciou a
investigação destinada a averiguar a necessidade de aplicação de
medidas de salvaguarda às importações brasileiras de mídias ópticas
graváveis uma única vez, por intermédio da publicação, no Diário
Oficial da União (D.O.U.) de 5 de setembro de 2008, da Circular
SECEX no 63, de 4 de setembro de 2008.

1.4 Da notificação de abertura e do envio de questionários
Foram notificadas da abertura da investigação e receberam

cópia da Circular SECEX e dos respectivos questionários as partes
interessadas identificadas, produtores nacionais e importadores.

Nos termos do § 2o do art. 3o do Decreto no 1.488, de 1995,
o Ministério das Relações Exteriores foi também informado a respeito
do início da investigação, de modo que esse Ministério pudesse trans-
mitir as informações pertinentes ao Comitê de Salvaguardas da Or-
ganização Mundial de Comércio (OMC).

1.5 Da investigação in loco
Foi realizada investigação in loco na empresa Videolar, a fim

de verificar a veracidade das informações prestadas em resposta ao
questionário e suas complementações, obter maior detalhamento dos
dados e do processo produtivo do produto investigado. A investigação
in loco ocorreu do dia 27 a 30 de abril de 2008. Em linhas gerais, foi
constatada a veracidade das informações apresentadas.

1.6 Da audiência
Foi realizada audiência nos termos do § 3o do art. 3o do

Decreto no 1.488, de 1995, para tratar dos temas propostos pelas
empresas Multimex S/A, Elgin Componentes da Amazônia Ltda.,
Elgin Industrial da Amazônia Ltda., Golden Distribuidora Ltda., Rio
Branco Comércio e Indústria de Papéis Ltda. e Braimex Comércio,
Imp. e Exp. de Equipamentos.

2. Do produto
2.1. Do produto investigado
O produto investigado são as mídias ópticas graváveis uma

única vez importadas, utilizadas para o armazenamento de áudio,
vídeo, programas para computadores, documentos, jogos, imagens
digitais e outros tipos de dados (CD-R e DVD-R).

Segundo informações juntadas aos autos do processo, o CD-
R é, usualmente, vendido nas seguintes embalagens: estojo plástico
transparente unitário (Slim Box); estojo plástico transparente para 50
discos - pino com 50 (Box 50); envelope em papel cartão unitário; e
caixa impressa em papel cartão - pack com 10 estojos (Slim Box).

Por sua vez, o DVD-R é usualmente comercializado nas
seguintes embalagens: estojo plástico transparente unitário (Slim
Box); estojo plástico transparente para 25 discos - pino com 25 (Box
25); e estojo plástico transparente para 50 discos - pino com 50 (Box
50).

2.2. Do produto fabricado no Brasil
Segundo a Videolar, os CD-R e os DVD-R, fabricados no

Brasil, são mídias ópticas graváveis também utilizadas para arma-
zenamento de áudio, vídeo, programas para computadores, documen-
tos, jogos, imagens digitais e outros tipos de dados. As embalagens
utilizadas para comercialização dos CD-R e DVD-R são basicamente
as mesmas utilizadas na comercialização do produto importado.

2.3. Da similaridade dos produtos
Constatou-se, com base nas informações prestadas no curso

da investigação sobre o produto importado e o produto doméstico,
que ambos são produzidos a partir das mesmas matérias-primas, pos-
suem as mesmas características, prestando-se às mesmas aplicações e
destinando-se ao mesmo mercado, sendo inclusive comercializados
em embalagens semelhantes. Assim, os CD-R e os DVD-R pro-
duzidos no Brasil foram considerados similares às mídias óticas gra-
váveis uma única vez importadas.

3. Da definição de indústria doméstica
De acordo com o item III do art. 3o do Decreto no 1.488, de

1995, definiu-se como indústria doméstica, para fins de análise da
existência de prejuízo grave ou de ameaça de prejuízo grave, as linhas
de produção de CD-R e DVD-R da Videolar S.A.

4. Da evolução imprevista das circunstâncias
Por ocasião da conclusão das negociações tarifárias que le-

varam à assinatura do Acordo de Marraqueche não havia, no Brasil,
indústria que pudesse ser afetada pelas importações de CD-R e DVD-
R. À luz dessas explicações foi caracterizada a evolução imprevista
das circunstâncias.

5. Do prejuízo grave
Com vistas a analisar a existência de ameaça de prejuízo

grave, foram considerados cinco períodos de doze meses, definidos
como segue: P1 (julho de 2003 a junho de 2004); P2 (julho de 2004
a junho de 2005); P3 (julho de 2005 a junho de 2006); P4 (julho de
2006 a junho de 2007); e P5 (julho de 2007 a junho de 2008).

5.1. Das importações
O total das importações do produto investigado (exclusive

MERCOSUL) elevou-se sucessivamente até P4. De P1 para P2, ve-
rificou-se aumento de 42,0%; de P2 para P3, de 78,0%; e de P3 para
P4, de 64,8%. De P4 para P5, entretanto, esse total recuou 9,5%. Isso
não obstante, de P1 para P5, observou-se crescimento de 276,8%.

Em relação ao valor CIF, as importações do produto in-
vestigado (exclusive MERCOSUL) apresentaram a mesma tendência
observada quanto ao volume importado. De P1 para P2, o valor CIF
total das importações brasileiras de CD-R e DVD-R cresceu 114,3%;
de P2 para P3, 241,2%; de P3 para P4, 95,7%. De P4 para P5,
entretanto, houve retração do valor CIF, de 12,0%. Isso não obstante,
a elevação verificada em todo o período investigado alcançou
1.158,7%.

O preço médio ponderado das importações do produto in-
vestigado (exclusive MERCOSUL), por sua vez, foi crescente. Com
efeito, de P1 para P2, houve crescimento de 50,9%, tendo sido cons-
tatadas novas elevações de P2 para P3 (91,7%) e de P3 para P4
(18,8%). De P4 para P5, o preço médio manteve-se praticamente
estável. Considerados os períodos extremos da investigação, P1 e P5,
o preço médio cresceu 234,0%.

Durante o período investigado, efetivamente constatou-se o
crescimento das importações, em termos absolutos. Registre-se, que
não obstante a significativa participação das importações no consumo
nacional aparente, que atingiu 91,1% em P3, observou-se movimento
declinante dessa participação de P3 até P5, quando chegou a
69,7%.

Ainda que as importações representem parcela expressiva da
produção nacional de mídias ópticas graváveis uma única vez, cons-
tatou-se redução das importações em relação da produção nacional.

5.2 Dos indicadores de desempenho da indústria doméstica
No que diz respeito à indústria doméstica, verificou-se au-

mento de participação de suas vendas internas sobre o consumo
nacional aparente, de 8,9%, em P3, para 27,5%, em P5. Vale registrar
que enquanto as vendas da indústria doméstica cresceram 1.071,5%,
de P1 para P5, o consumo cresceu 373,7%.

Foi constatado aumento significativo de capacidade insta-
lada, em mais de 1.000%, principalmente em razão da instalação das
linhas de DVD-R, a partir de P3. A produção da indústria doméstica
foi também crescente, tendo registrado elevação de 1.131,8%, de P1
para P5. Mesmo com o aumento significativo da capacidade instalada,
seu grau de ocupação chegou a 95,1%, em P3.

Verificou-se, também, queda contínua na relação estoques
finais e produção, qual seja, os estoques representaram parcela cada
vez menor da produção da indústria doméstica.

O número de empregados foi crescente de P1 até P5, tendo
a produção por empregado evoluído nesse intervalo.

A receita líquida obtida com as vendas de CD-R e DVD-R
registrou crescimento de 330,1%. Os preços médios, por outro lado,
foram declinantes, passaram de R$ 1,07/unidade, em P1, para R$
0,39/unidade, em P5. Essa queda esteve, em parte, relacionada ao
declínio dos custos de produção.

Deve-se registrar que, segundo a peticionaria, é compor-
tamento natural a queda de preços em produtos de tecnologia, cujo
ciclo de vida é reduzido, diante da introdução no mercado de pro-
dutos mais modernos.

Comparando-se os preços médios com os custos totais, ob-
servou-se que os resultados foram deteriorados de P1 até P4, quando
a indústria doméstica registrou prejuízo. De P4 para P5, entretanto, o
preço médio voltou a superar o custo de produção.

Essa tendência foi também constatada no que diz respeito à
Demonstração de Resultados. A indústria doméstica apresentou mar-
gens declinantes de P1 até P4, mas logrou recuperar-se de P4 para
P5.

Quanto ao fluxo de caixa, constatou-se crescimento contínuo
e significativo do saldo final, o que se deve ao aumento de capital
investido nas linhas de CD-R e de DVD-R. A taxa de retorno de
investimentos, não obstante a variação de comportamento, também
apresentou sinais de recuperação de P4 para P5.

No que tange ao efeito das importações sobre os preços da
indústria doméstica, constatou-se subcotação, porém, em níveis de-
clinantes de P1 até P5, já que a redução do preço do produto in-
ternado foi significativamente inferior à redução do custo e do preço
da indústria doméstica.

À luz de todos os elementos analisados, não se pode afirmar
que as importações de CD-R e DVD-R ameaçam causar prejuízo
grave à indústria doméstica, eis que, não ficou demonstrada, nos
termos da legislação em vigor, deterioração geral significativa da
situação, ao contrário, a maior parte dos indicadores demonstrou
evolução positiva, e aqueles que não apresentaram denotaram re-
cuperação.

É importante lembrar que a conclusão alcançada por ocasião
da análise pertinente à abertura da investigação considerou que os
elementos apresentados pela Videolar denotavam indícios suficientes
de ameaça de prejuízo grave, ante ao declínio, particularmente ob-
servado, no que diz respeito às margens bruta, operacional, ope-
racional líquida e ao retorno de investimentos. Porém, constatou-se,
com as informações trazidas aos autos no curso da investigação,
recuperação dos indicadores da indústria doméstica, além do declínio
das importações de P4 para P5. Assim, não restou comprovada a
existência de ameaça prejuízo grave.

6. Da relação causal
Considerando não ter sido constatada a existência de ameaça

de prejuízo grave à indústria doméstica em decorrência do aumento
das importações, não foi realizada análise de nexo de causal.

7. Do potencial exportador
Sobre o potencial exportador, não obstante as alegações da

indústria doméstica de que as exportações dos países que já amor-
tizaram seus investimentos em mídias ópticas graváveis uma única
vez se destinariam ao Brasil, os dados apresentados pela Videolar não
corroboraram tal entendimento. Ao contrário, atestaram que a de-
manda global de CD-R e de DVD-R manteve-se praticamente estável
ao longo do período considerado e que a produção global de DVD-R
tende a declinar.

8. Do compromisso de ajuste
Considerando não ter sido constatada a existência de ameaça

de prejuízo grave à indústria doméstica em decorrência do aumento
das importações, não foi realizada análise do plano de ajuste apre-
sentado pela indústria doméstica.

9. Da conclusão
Constatou-se que o crescimento das importações não amea-

çou causar prejuízo grave à indústria doméstica, razão pela qual
propõe-se o encerramento da investigação sem aplicação de medida.

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO

DELIBERAÇÃO Nº 247, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético-CGEN, no
uso das competências que lhe foram conferidas pela Medida Pro-
visória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945,
de 28 de setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13,
inciso III, e no art. 14 do seu Regimento Interno, Anexo publicado
por meio da Portaria no 316, de 25 de junho de 2002, e considerando
as informações constantes do Processo no 02000.000289/2009-39, re-
solve:

Art. 1º Conceder à Universidade Federal do Mato Grosso-
UFMT, CNPJ 33.004.540/0001-00, a Autorização no 045/2009 para
acesso ao conhecimento tradicional associado junto à 37 (trinta e
sete) comunidades do Distrito de Nossa Senhora Aparecida do Chum-
bo, no município de Poconé, MT, a saber: 1. Barreirinho; 2. Coetinho;
3. Imbé; 4. Campina da Pedra; 5. Rodeio; 6. Campina II; 7. Mundo
Novo; 8. Furnas I; 9. Furnas II; 10. Salobra; 11. Zé Alves; 12. Canto
do Agostinho; 13. Santa Helena; 14. Os Cágado; 15. Várzea Bonita;
16. Chumbo; 17. Figueiras; 18. Bahia do Campo; 19. São Benedito;
20. Agrovila; 21. Bandeira; 22. Minadouro; 23. Varzearia; 24. Ca-
retão; 25. Deus Ajuda; 26. Sangradouro; 27. Pesqueiro; 28. Chafariz;
29. Urubamba; 30. Ramos; 31. Sete Porcos; 32. Céu Azul; 33. Pas-
sagem de Carro; 34. Capão Verde; 35. Morro Cortado; 36. Varal e 37.
Agroana, para a finalidade de pesquisa científica, de acordo com os
termos do projeto intitulado "Levantamento etnofarmacobotânico de
plantas medicinais do Distrito de Nossa Senhora Aparecida do Chum-
bo, Poconé - MT", sob a coordenação do pesquisador Dr. Domingos
Tabajara Oliveira Martins, observado o disposto no art. 16 da Medida
Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, no art. 8o do
Decreto no 3.945, de 28 de setembro de 2001, e na Resolução CGEN
no 05, de 26 de junho de 2003.

Art. 2o A Universidade Federal do Mato Grosso e os pes-
quisadores vinculados ao projeto obrigam-se a incluir nos resultados
da pesquisa, em quaisquer meios que esta venha a ser divulgada, a
informação da origem do conhecimento tradicional associado e a
advertência de que o acesso às informações disponibilizadas nos re-
sultados para as finalidades de bioprospecção e desenvolvimento tec-
nológico necessitam da obtenção de Anuência Prévia específica e da
assinatura de Contrato de Repartição de Benefícios junto às comu-
nidades envolvidas e da autorização do Conselho de Gestão do Pa-
trimônio Genético.

Art. 3o As informações contidas no Processo no

02000.000289/2009-39, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS MINC

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa n° 25, de 1° de setembro de 2009,
publicada no DOU n° 168, de 2 de setembro de 2009, seção I, pág.
88, onde se lê: "Considerando o Decreto-lei n° 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos a pesca e a
Lei n° 7.679, de 23 de novembro de 1988, que dispõe sobre a
proibição da pesca de espécies em período de reprodução e dá outras
providências". Leia-se: "Considerando a Lei n° 11.959, de 29 de
junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca";

Ao art. 10, acrescente-se : "Parágrafo único. Excetua-se desta
permissão o piauçu (Leporinus macrocephalus);

Acrescente-se, ainda: "Art. 17. Revoga-se a Instrução Nor-
mativa n° 194, de 2 de outubro de 2008".

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 360, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a competência que lhe foi conferida pelo art. 11 do Decreto no 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de trezentos candidatos apro-
vados no concurso público para o cargo de agente administrativo da
Carreira da Previdência, Saúde e Trabalho - CPST, para o Quadro de
Pessoal do Ministério do Trabalho e Emprego, autorizado pela Por-
taria MP no 238, de 30 de julho de 2008, conforme discriminado no
Anexo.

Parágrafo único. A nomeação dos candidatos aprovados de-
verá ocorrer a partir de novembro de 2009.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua com-

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão
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